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2015 foi um ano de disputas, de desafios, 
de retrocessos nas áreas sociais, de perda 
de direitos, de avanços de pautas conser-
vadoras e neoliberais. O Partido Socialismo 
e Liberdade (PSOL), assim com os demais 
partidos da Frente de Esquerda (PCB e 
PSTU), colocam-se em um campo político 
a favor dos trabalhadores e trabalhadoras, 
da juventude, das mulheres, da popula-
ção LGBT, dos sem-teto e sem-terra e de 
todos aqueles e aquelas que lutam contra 
quaisquer formas de opressão e explora-

É TEMPO DE RESISTÊNCIA! 
Um mandato em retrospectiva: 
ideias e iniciativas do primeiro ano de nossa atuação

ção. Cumprindo nosso papel de oposição 
de esquerda, concluímos nossa caminhada 
de 2015 e convidamos para seguirmos jun-
tos em 2016. Agradecemos pelos muitos 
que construíram o mandato e pelos que 
cotidianamente seguem nas lutas. A todos 
e todas, nosso respeito e admiração. Mais 
uma vez juntos, de mãos dadas com mo-
vimentos sociais e entidades na luta por 
direitos. No plenário, nas ruas, construindo 
em coletivo um mundo mais justo e soli-
dário. 
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Nosso mandato é um 

instrumento 

em favor 
das lutas
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Direitos humanos, justiça e segurança pública para a valorização da vida e  
não-violência e contra a criminalização da juventude;

Preservação do meio ambiente, gestão responsável dos nossos recursos hídricos, 
enfrentamento ao uso de agrotóxicos e estímulo à agroecologia;

Por uma alternativa de desenvolvimento justo para o Ceará,  
com incentivo à economia solidária;

Garantia e ampliação dos direitos dos trabalhadores e das trabalhadoras;

Acesso à moradia digna e segura;

Mais investimentos e qualidade em educação, cultura, saúde e assistência social;

Políticas de inclusão para as pessoas com deficiência;

Melhoria das condições de mobilidade e do transporte público;

Equidade de direitos para mulheres e homens;

Promoção do respeito à livre orientação sexual, contra a LGBTransfobia;

Valorização das comunidades tradicionais,  
com efetivação dos direitos dos quilombolas e indígenas;

Defesa do Estado laico e da liberdade religiosa.

Conheça algumas das principais 
pautas do mandato em 

2015
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A possibilidade
 de reescrever 

O FUTURO
Vivemos um tempo histórico muito difícil. Sabemos 
que a classe trabalhadora e as maiorias sociais es-
tão sendo atacadas por vários lados: a partir dos go-
vernos, com a agenda de ajuste fiscal, que, na prá-
tica, repassa  os custos da crise para a população 
mais pobre, pelo corte de investimentos, pelo corte 
de direitos. Da mesma forma, uma oposição con-
servadora, que flerta com o fascismo e com o rea-
cionarismo, cresce no Brasil. Precisamos fortalecer 
o campo político e social daqueles/as que querem 
uma sociedade para além do lucro e do capital, uma 
sociedade de homens e mulheres livres e iguais.

A renovação da esquerda socialista depende, 
dentre tantas tarefas, de seu enraizamento nas 
lutas - todas elas - a fim de afirmar uma alterna-
tiva de sociedade. Há muitos motivos para a des-
crença política e nos políticos em geral e é óbvio 
que a nossa chegada, difícil, à institucionalidade 
do Legislativo  não nos autoriza a legitimá-lo. Nós 
sabemos dos desgastes e dos limites da própria 
democracia representativa e das casas parla-
mentares, que não representam a sociedade; ao 
contrário, representam as corporações privadas, 
os interesses daqueles e daquelas que historica-
mente estão no topo da pirâmide. Nós, no entan-
to  ocupamos esse lugar exatamente para sermos 
contraponto, oferecermos  outra voz,  outra leitu-
ra sobre a Política. Para reverberarmos o grito  das 
ruas, das manifestações, das lutas do cotidiano.

 É por isso que nós queremos, sobretudo, fazer aqui 
um agradecimento a você, que nos permitiu vincu-

lar este mandato às lutas. Mas, ao mesmo tempo, 
queremos fazer um convite: nós não teremos ne-
nhuma conquista sem estarmos juntos, coletiva-
mente organizados nas lutas: todas elas, do campo 
e da cidade. Nós, que  fazemos este instrumento, 
sabemos das nossas limitações  E estamos certos/
as que nós só conseguiremos mudar juntos/as a po-
lítica, a sociedade, as nossas vidas lutando, porque, 
de fato, só a luta  muda a vida.

Nós não podemos permitir que o futuro  seja acinzen-
tado, de injustiças, de indignidade, de conservado-

rismo, de intolerância e de reacionarismo. O que nos 
faz humanos é a possibilidade de reescrever o futuro. 
Precisamos fazer isso desde agora. Portanto, o nos-
so agradecimento e convite para que sigamos juntos 
em 2016 e em todos os anos que virão, porque serão 
anos, sem dúvida alguma, muito duros. Mas nós, jun-
tos, conseguiremos aplacar essas forças que querem 
reduzir a nossa humanidade. E é na luta que se rein-
ventam a nossa vida, a nossa dignidade, a nossa força.
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  pelo direito
à dignidade e   ao bem-viver



1312

  O mandato no interior do 
 CEARÁ O mandato É Tempo de Resistência visitou 44 

municípios do interior e da Região Metropolitana 
durante o primeiro ano de atuação. Participamos 
com diversos sujeitos de debates, palestras em 
escolas e universidades, rodas de conversas, ma-
nifestações promovidas por movimentos e entida-
des da sociedade civil. Assim, buscamos fortalecer 
as lutas e nos somar às organizações parceiras, 
moradores de áreas em situações de conflitos e 
vulnerabilidades, sindicatos e militância da Frente 
de Esquerda.

Aracati

Maracanaú

Limoeiro do Norte
Banabuiú

Quixadá
Canindé

Quixeramobim

Itatira

Crateús

Crato

Várzea Alegre-

Santa Quitéria

Iguatu

CaucaiaItapipoca

Alcântaras

Independência

Saboeiro
Icó

Quixelô

Jaguaribara

Jaguaretama

Cariús

Bela Cruz

Moraújo

Viçosa do Ceará Sobral
Amontada

Aquiraz

Beberibe

Morada Nova

São Gonçalo do Amarante

Paracuru

Icapuí

Barbalha

Barro
Lavras da Mangabeira

Juazeiro do Norte
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 atividades de 
FORMAÇÃO

SEMINÁRIOS E DEBATES 
com foco na troca 
de experiências

SEMINÁRIO EDUCAÇÃO - 2 DE JULHO

A atividade teve como tema o primeiro ano de im-
plementação do Plano Nacional de Educação (PNE) 
e integrou a Semana de Ação Mundial 2015. 

EXPERIÊNCIA DO PODEMOS- 22 DE JUNHO

Debate com o tema “Podemos na Espanha e a atu-
al conjuntura internacional, em debate público com 
Jorge Sanchéz” (Podemos Barcelona). O debate foi 
organizado pelo PSOL Ceará, PET Ciências Sociais 
UFC e  Rede Universitária de Pesquisadores sobre a 
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América Latina (RUPAL), com o apoio dos mandatos 
É tempo de Resistência (Deputado Estadual Renato 
Roseno - PSOL) e Ecos da Cidade (Vereador João 
Alfredo - PSOL).

SEMINÁRIO SOBRE AJUSTE FISCAL 
17 DE ABRIL

“Previdência Social e as Medidas Provisórias (MPs) 
664/2014 e 665/2014 no Serviço Público”, em par-
ceria com o Sindicato dos Trabalhadores no Serviço 
Público Estadual do Ceará (Mova-se).

DEBATE SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA E 
TRIBUTAÇÃO DAS GRANDES FORTUNAS
7 DE JULHO

“Alternativas ao Ajuste Fiscal: tributação dos ricos e 
auditoria da dívida pública” em parceria com servi-
dores públicos e Núcleo Ceará da Auditoria Cidadã 
da Dívida.

SEMINÁRIO CONTROLE SOCIAL 
E ORÇAMENTO - 4 DE NOVEMBRO

O debate sobre participação e controle social no or-
çamento público foi realizado para ampliar o diálo-
go do mandato com os movimentos sociais e colher 
destes propostas que foram apresentadas nas dis-
cussões sobre o Orçamento do Estado 

PRECARIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DE 
TRABALHO NO CAPITALISMO EM CRISE
31 DE AGOSTO

com Paula Máiran, presidente do Sindicato dos Jor-
nalistas Profissionais do Município do Rio de Janei-
ro. Atividade no IFCE (Campus Fortaleza - Avenida 
13 de Maio) com a realização do Mandato É Tempo 
de Resistência (Deputado Estadual Renato Roseno 
- PSOL Ceará) com o apoio do Comando de Greve 

do IFCE em Greve - Sindsifce - Comando de 
Greve - Comando de Greve e do Sindsifce 
Sinasefe - Sindicato dos Servidores do IFCE.

AUSTERIDADE: A ARQUITETURA DA 
DESIGUALDADE - 19 DE AGOSTO

com professor Fábio Maia Sobral (Curso de 
graduação em Economia Ecológica - UFC 
- Viès - Núcleo de Economia Política). Ati-
vidade no PSOL Ceará com a realização do 
PSOL Ceará e dos mandatos É Tempo de Re-
sistência (Deputado Estadual Renato Rose-
no - PSOL) e Ecos da Cidade (Vereador João 
Alfredo Vereador- PSOL).
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DIÁLOGOS EM REDE:
ESPAÇO DE DEBATE INTERATIVO 
REALIZADO POR MEIO DA INTERNET

14 de setembro - Crise no Sistema Socioe-
ducativo O debate contou com a presença 
de Acássio Pereira de Souza, assessor jurídi-
co do Cedeca-Ceará.

11 de novembro - Consciência negra, racismo 
e a Marcha das Mulheres Negras com Renato 
Roseno (PSOL) e Iara Fraga, do INEGRA. 

12 de agosto - Análise de conjuntura políti-
ca nacional e local – com o Deputado Estadu-
al Renato Roseno. 

29 de junho - Avaliação e prestação de con-
tas do Mandato 

CAFÉ COM POLÍTICA
14 de outubro - Encontro com o Movimento 
de Infância - Só a luta efetiva os direitos - 25 
anos de Estatuto da Criança e do Adolescen-
te (ECA). Atividade foi realizada no quintal do 
Centro de Estudos do Trabalho e de Assesso-
ria ao Trabalhador (CETRA).  

21 de setembro - Encontro com ambientalis-
tas - Café e Política com a Cáritas - Para dis-
cutir a política e a situação ambiental local. 

PSOL NA PRAÇA - 9 DE MAIO

O PSOL Ceará realizou a primeira edição 
do PSOL na Praça, ocupando a praça do 
Ferreira, com o deputado federal Chico 
Alencar (PSOL/RJ), líder do PSOL na Câ-
mara Federal, os parlamentares do partido 
no estado, vereadores de Fortaleza João 
Alfredo e Toinha Rocha e o deputado es-
tadual Renato Roseno, além dos militantes 
dos núcleos e setoriais do partido.

PLENÁRIA DE AVALIAÇÃO E  
DISCUSSÃO SOBRE O MANDATO
11 DE JULHO

Plenária Mandato “É Tempo de Resistên-
cia” – Avaliação e discussão sobre os 5 pri-
meiros meses de atuação parlamentar.
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RODAS DE CONVERSAS
Nosso mandato construiu diálogos com dezenas de escolas e universidades durante todo o 
ano de 2015. A convite de estudantes e professores, discutimos redução da maioridade pe-
nal, homicídio entre jovens, conjuntura política, direitos humanos, democracia, participação 
social, entre outros temas.

O tema da redução da maioridade penal, alvo de diversas iniciativas conservadoras no Con-
gresso Nacional, e do extermínio da juventude foram predominantes neste primeiro ano, com 
cerca de três debates por semana, entre interior e capital. Entendemos esses debates e en-
contros como fundamentais para a formação política dos jovens e necessários para estarmos 
próximos a eles e elas, aprendendo, escutando e trocando experiências e conhecimentos. 

Um outro momento de conversa foi realizado com o deputado estadual Renato Roseno sobre 
a reforma política, na Praça Luíza Távora. As rodas buscam promover encontros e debates 
coletivos, com a participação de sujeitos políticos diversos.
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AGRICULTURA
Audiência Pública sobre o plano agroecológico e a impulsão de política 
pública de agroecologia participativa para o Ceará pelo governo estadual.

AGROTÓXICOS
Audiência Pública sobre o uso intensivo de agrotóxicos no Ceará e os 
impactos com a expansão do agronegócio e pulverização aérea. 

ÁGUA
Audiência Pública sobre Gestão da Água no Ceará, os problemas de dis-
tribuição

CULTURA
Audiência Pública sobre o Plano Estadual 
de Cultura.

Audiência Pública para debater a situação 
do entorno do Centro Cultural Dragão do 
Mar e dos espaços culturais da região da 
Praia de Iracema.

Audiência Pública sobre o funcionamento 
do Centro Cultural Bom Jardim (CCBJ).

Realização de 
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2015
AUDIÊNCIAS PÚBLICAS

ECONOMIA
Audiência Pública sobre o Fortaleci-
mento da economia solidária no Ceará.

EDUCAÇÃO
Audiência Pública sobre o Projeto de lei 
de autoria do deputado Zé Ailton Brasil 
que dispõe sobre a instituição do siste-
ma de cotas nas instituições de ensino 
superior do Ceará.
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INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA
Audiência Pública sobre violência sexual, 
em alusão ao Dia Nacional de Combate ao 
Abuso e a Exploração Sexual de Crianças e 
Adolescentes.

Audiência Pública sobre os resultados do II 
Seminário da Rede de Atenção à Criança e 
ao Adolescente em Situação de Rua, reali-
zado pela Campanha Nacional Criança Não 
é de Rua.

Audiência Pública sobre violações de direi-
tos humanos e os problemas estruturais no 
sistema socioeducativo, responsável pela 
internação de adolescentes envolvidos em 
atos infracionais.

Audiência Pública de apresentação e dis-
cussão do Índice de Homicídios na Adoles-
cência (IHA), cujo levantamento coloca For-
taleza no topo do ranking entre as cidades 
pesquisadas.

MEIO AMBIENTE
Audiência Pública sobre o projeto de mineração 
de urânio e fosfato na mina de Itataia, entre Ita-
tira e Santa Quitéria, que poderá causar impac-
tos à saúde, ao trabalho e ao meio ambiente.

Audiência Pública sobre as contradições na 
implantação de parques eólicos no Ceará

Audiência Pública sobre a Mobilização Mundial 
do Clima. A atividade contou com a realização 
do Fórum Ceará no Clima e debateu os impac-
tos das mudanças climáticas.

Audiência Pública para discussão sobre a ges-
tão das águas do Ceará.

Audiência Pública sobre o Plano Estadual de 
Resíduos Sólidos, cuja formulação teve início 
em 2014, com metas para a redução da gera-
ção de resíduos e para a reciclagem e a inclu-
são dos catadores de materiais recicláveis.

JUSTIÇA
Audiência Pública sobre o Plano de Univer-
salização de Acesso à Justiça do Estado do 
Ceará, apresentado pela Defensoria Pública 
Estadual.

Audiência Pública em alusão aos 36 anos da 
Lei da Anistia e ao Dia Internacional das Víti-
mas de Desaparecimentos Forçados.
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MORADIA
Audiência Pública sobre os impasses de re-
gularização fundiária do Conjunto Nova Me-
trópole V, em Caucaia.

Audiência Pública sobre a situação de mora-
dia das famílias atingidas em Fortaleza pelas 
obras do Veículo Leve sobre Trilhos (VLT).

Audiência Pública sobre o impactos do pro-
jeto Cinturão das Águas no Ceará e a situ-
ação das famílias que estão ameaçadas de 
remoção.

MULHERES
Audiência Pública sobre a violência contra as mulhe-
res no Ceará.

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
Audiência Pública em alusão ao Dia Mundial da Cons-
cientização sobre o Autismo.

POPULAÇÃO LGBT
Audiência Pública sobre a situação de violência e 
discriminação contra a comunidade LGBT (lésbicas, 
gays, bissexuais e transgêneros) no município de Ita-
tira, onde cidadãos denunciam violência e violações 
de direitos em função da orientação sexual, incluindo 
agressões físicas, verbais e patrimoniais.



3130

RAÇA E ETNIA
Audiência Pública sobre a realização da Mar-
cha Mundial das Mulheres Negras.

Audiência Pública sobre a situação dos mi-
grantes africanos que residem no Ceará.

Audiência Pública sobre o corte de bolsas do 
Programa Nacional de Assistência Estudantil 
na Universidade da Integração Internacional 
da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab).

Audiência Pública sobre a situação dos terri-
tórios quilombolas no Ceará.

Audiência Pública sobre a efetivação dos di-
reitos indígenas no Ceará, especialmente o di-
reito à terra e ao território.

SAÚDE
Audiência Pública sobre a situação do atendi-
mento à saúde mental no Ceará, em alusão ao 
Dia Nacional da Luta Antimanicomial.

Audiência Pública sobre a situação de aten-
dimento às crianças com alergia alimentar no 
Ceará.

Audiência Pública sobre o financiamento da 
saúde pública e a crise do Sistema Único de 
Saúde (SUS), com a presença de Áquilas Men-
des, economista e professor da Faculdade de 
Saúde Pública da Universidade de São Paulo 
(FSP/USP) e da Pontifícia Universidade Cató-
lica (PUC-SP)

TRABALHADORES
Audiência Pública sobre a situação 
do Instituto de Saúde dos Servido-
res do Estado do Ceará (Issec).

Audiência Pública sobre o perfil da 
Enfermagem no Ceará e situação 
dos profissionais da área.

Audiência Pública sobre o projeto 
de lei federal que trata sobre o piso 
salarial dos assistentes sociais.

Audiência Pública sobre a situação 
dos trabalhadores da Sociedade de 
Assistência a Maternidade Escola 
Assis Chateaubriand (Sameac), em 
função da iminência de demissão 
coletiva. 
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SESSÕES SOLENES
Homenagens realizadas pela  
Assembleia Legislativa, por  
iniciativa do mandato

40 ANOS DA VISÃO MUNDIAL
24 DE AGOSTO

A Visão Mundial é reconhecida como uma das or-
ganizações humanitárias líderes no mundo, com 
foco no bem-estar de crianças, adolescentes e 
jovens. No Brasil, ela atua há 40 anos por meio 
de programas e projetos de combate às causas da 
pobreza, educação, mobilização política de crian-
ças adolescentes e oportunidades econômicas 
para jovens e famílias. 

DIA DO DEFENSOR PÚBLICO
19 DE MAIO

Homenagem aos defensores públicos, por ocasião 
do Dia do Defensor Público e do Dia Nacional de De-
fensoria, 19 de maio. A solenidade foi requerida pelo 
deputado estadual Renato Roseno (PSOL), que presi-
diu a solenidade, subscrita pelo deputado Carlos Fe-
lipe (PCdoB).

25 ANOS DO ESTATUTO DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE
10 DE DEZEMBRO

Conferência com Norberto Ignácio Liwski, diretor 
executivo do Observatório Social da Assembleia Le-
gislativa de Buenos Aires e vice-presidente do DNI 
Argentina (Defensa de los Niños Internacional), em 
sessão solene em alusão aos 25 anos do Estatuto da 
Criança e do Adolescente. Ex-membro do Comitê dos 
Direitos da Criança das Nações Unidas, Liwski falou 
sobre "Direitos Humanos na América Latina: constru-
ções e resistências". 



3534

   Eixos de atuação do mandato 
   PROJETOS LEGISLATIVOS
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MEIO AMBIENTE
Terra e Território 
Durante o ano de 2015, trabalhamos  com o tema da água 
e crítica aos modelos de desenvolvimento. Atuamos, em es-
pecial, com a questão da crise hídrica que tem se agravado. 
Temos denunciado a opção do modelo de desenvolvimento 
do Ceará, que atraiu vários investimentos com elevada capa-
cidade de consumo de água (fruticultura irrigada, carcinicul-

tura, termelétricas, siderúrgica). Essa opção prejudica 
a agricultura familiar camponesa e as comunidades 
mais pobres. A disputa pela água é desigual. O mais 
forte economicamente é privilegiado com infraestrutu-
ra e incentivos tarifários. Além disso, as mudanças cli-
máticas pioram os prognósticos. Por isso, defendemos 
outra concepção de gestão de recursos hídricos, inves-
timentos em tecnologias de baixo custo para convivên-
cia com semi-árido e a urgente adoção de ações para 
reduzir o impacto das mudanças climáticas.

Fazemos oposição ao modelo de desenvolvimento que 
se baseia em mega-projetos como a construção do 
Acquário e a instalação e operação de empresas como 
siderúrgicas e termelétricas. Longe de serem garan-
tias de progresso social, o que impulsiona o compro-
misso desse governo, encontrando eco e justificativa 

inclusive entre certos setores oposicionistas, é a 
manutenção de uma lógica que sacrifica nossos 
recursos hídricos e a saúde da população aos lu-
cros do agronegócio, projetando assustadora e 
perigosamente a contribuição ao aquecimento 
global por meio do incentivo ao uso industrial de 
consumo de combustíveis fósseis e intensifican-
do a exploração da mão de obra. Reafirmamos 
nosso compromisso com outra lógica. Com um 
desenvolvimento social anti-excludente em vez 
do desenvolvimento capitalista. Reforma agrá-
ria, cooperativismo e direitos trabalhistas respei-
tados, em vez de monopolização e exploração. 
Distribuição da riqueza em vez do lucro. Ecosso-
cialismo contra o desastre ambiental. 
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ÁGUA 

Projeto de indicação nº 20/2015 revoga 
lei que autoriza a Companhia de Gestão 
dos Recursos Hídricos (Cogerh) a conce-
der às empresas Porto do Pecém Geração 
de Energia S/A e MPX Pecém II Geração de 
Energia S/A 50% de desconto sobre o va-
lor da tarifa de água prevista em lei.  Hoje, 
mais de 800 litros de água por segundo são 
utilizados para suprir a demanda de uma 
termelétrica a carvão mineral, localizada no 
Complexo Industrial e Portuário do Pecém. 
Em tramitação.

Projeto de lei n° 143/201  dispõe sobre pu-
blicidade das outorgas de uso de recursos 
hídricos, visando ampliar os mecanismos 
de transparência sobre as concessões da-
das pelo Governo do Estado para utilização 
da água. Em tramitação.

AGROTÓXICOS
Projeto de lei nº 18/2015 inclui disposi-
tivo para vedar a pulverização aérea de 
agrotóxicos na agricultura no Ceará, que 
viola o direito fundamental ao meio am-
biente, agride a saúde humana e conta-
mina em larga escala os recursos hídri-
cos. Em tramitação.

TURISMO
Dialogando com as organizações 
não governamentais que lutam por 
alternativas de desenvolvimento 
sustentável e solidário com ativida-
des que se baseiam no turismo co-
munitário, o mandato propôs três 
emendas à mensagem que cria o 
Fundo Estadual de Desenvolvimen-
to e Turismo do Estado do Ceará 
(Fundetur). 

Entre os objetivos das emendas, 
estão: ampliar as possibilidades de 
aplicação do Fundo Estadual de 
Turismo que valorizem as inicia-
tivas locais de turismo, incluindo 
parâmetros ambientais, culturais e 

sociais; reduzir as disparidades 
sociais e econômicas, visando 
a inclusão social pelo cresci-
mento da oferta de trabalho e 
distribuição igualitária de ren-
da; proporcionar a prática de 
turismo sustentável nas áreas 
naturais, promovendo a ati-
vidade turística como veículo 
de educação, incentivando a 
adoção de condutas e práticas 
de mínimo impacto ambiental; 
preservar a identidade cultural 
das comunidades e populações 
tradicionais possivelmente afe-
tadas pelas atividades turísticas 
entre outros.

Um importante acréscimo foi 
ao Artigo 3º, onde foram adi-
cionados incisos sobre o estí-
mulo ao turismo ecológico e 
comunitário e o apoio à preven-
ção e combate às atividades tu-
rísticas de exploração sexual e 
outras que afetem a dignidade 
humana. Houve ainda emenda 
que objetiva fortalecer os me-
canismos de transparência dos 
recursos do Fundetur. 
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INCENTIVO À ECONOMIA SOLIDÁRIA
E AGRICULTURA FAMILIAR

Emenda aditiva à mensagem governa-
mental de reforma administrativa nclui 
incentivo à socioeconomia solidária e às 
cooperativas entre as atribuições da Se-
cretaria de Desenvolvimento Econômico.

Proposição de isenção do Imposto so-
bre Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) para produtos orgânicos com selo 
verde.

Proposição de criação da política de aqui-
sição de alimentos da agricultura familiar 
do Estado Ceará
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PLANO ESTADUAL DE CULTURA
O mandato propôs  discussões sobre o Plano 
Estadual de Cultura e apresentou emendas 
para incluir a criação de projetos/programas 
em cooperação com associações, cooperati-
vas e redes de economia solidária, para via-
bilizar pesquisas no sentido de valorizar, pre-
servar, divulgar e agregar valor aos produtos 
artesanais do Estado; estabelecer parcerias 
com redes de economia solidária e associa-
ções, na perspectiva de realizar ações que in-
tegrem meio ambiente, ecoturismo e cultura, 
visando a promoção do turismo local; elabo-
rar roteiros turísticos culturais, contemplando 
todo o território cearense, incluindo e valori-

zando as comunidades tradicionais (pesquei-
ras, quilombolas, indígenas, dentre outras), 
através do fortalecimento de redes de econo-
mia solidária e turismo comunitário; promover 
ações e programas que estimulem a cultura 
de Direitos Humanos, favorecendo ambientes 
de formação e fruição cultural que abordem 
temáticas específicas de Direitos Humanos; 
promover o desenvolvimento e a articulação 
de ações intersetoriais que fortalecem as po-
líticas públicas para a juventude, contribuindo 
para o enfrentamento da violência. As Emen-
das do Plano ainda não foram votadas.
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DIREITOS HUMANOS 
Tivemos um ano difícil, de ataques aos direitos, de 
retrocessos e necesidade de maior mobilização dos 
movimentos sociais. Um cenário que nos obrigou, 
junto aos sujeitos, a fazer resistências e enfrenta-
mentos. Algumas pautas, em especial, ganharam 
prioridade nas nossas atuações: a crise do sistema 
socioeducativo no Ceará, a pauta do direito à mo-
radia e à cidade, a demanda de pais e mães de fi-
lhos com alergias alimentares e com necessidades 
de medicações especiais, a pauta da educação de 
qualidade e inclusiva, o fortalecimento da cultura, 
o apoio às mulheres e superação dos preconceitos. 
O momento nos exige estarmos alertas e críticos, 
construíndo resistências e criando também novas 
esperanças em tempos tão áridos.  

DIREITO À MORADIA
Projeto de indicação cria a Comissão Intersetorial 
de Mediação de Conflitos Fundiários Urbanos no 
Estado do Ceará (CIMCFURB-CE). Aprovado no dia 
12 de novembro, o projeto foi uma sugestão dos 
movimentos urbanos, em especial do Movimento 
dos Trabalhadores Sem Teto (MTST-Ceará) e de en-
tidades que lutam pelo Direito à Moradia.

Projeto de indicação que altera lei estadual pro-
pondo reajuste do aluguel social e das indeniza-
ções das comunidades do Mucuripe à Parangaba 
removidas pelo Veículo Leve sobre Trilhos (VLT). 
Objetivo é garantir direito à moradia adequada, 
indenização justa e dignidade do valor do aluguel 
social. Em tramitação.

COMITÊ CEARENSE DE PREVENÇÃO 
DE HOMICÍDIOS NA ADOLESCÊNCIA
Fruto de esforços de diferentes parlamentares, nasceu a ideia de 
criação do Comitê Cearense de Prevenção de Homicídios na Ado-
lescência. Vínhamos tratando, com diversos parceiros, desse tema 
desde a audiência pública sobre o Índice de Homicídios na Ado-
lescência (IHA). O Comitê é uma iniciativa conjunta da Assembleia 
Legislativa do Ceará, do Governo do Estado do Ceará e do Fundo 
das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) criada com o objetivo 
de compreender o fenômeno da violência entre os jovens – com 
foco na faixa etária de 12 a 19 anos – para, a partir daí, elaborar 
propostas de políticas públicas que apontem para a prevenção e a 
redução de homicídios cometidos por adolescentes e contra ado-
lescentes.

Integram o Comitê, os presidentes das Comissões de Direitos Humanos 
e Cidadania, Juventude e Infância e Adolescência, o Deputado Ivo Go-
mes (Pros - Presidente), o Deputado Renato Roseno (PSOL - Relator), Rui 
Aguiar (Unicef - Coordenador Técnico), todos atuarão junto ao Comitê e 
secretarias de Estado, entidades da sociedade civil e Universidades



4746

DIREITO DO CONSUMIDOR 
Projeto de lei institui, no âmbito do Estado do Cea-
rá, o Cadastro para o Bloqueio do Recebimento de 
Ligações de Telemarketing. O cadastro tem por ob-
jetivo impedir que as empresas de telemarketing 
ou estabelecimentos que se utilizem deste serviço, 
inclusive os institutos de pesquisa, efetuem liga-
ções telefônicas não autorizadas para os usuários 
nele inscritos. Em tramitação.

EDUCAÇÃO INCLUSIVA
Projeto de lei proíbe, em escolas públicas ou parti-
culares, a cobrança de valores adicionais ou sobre-
taxas para matrícula ou mensalidade de estudan-
tes com algum tipo de deficiência - Síndrome de 
Down, autismo, transtorno invasivo do desenvolvi-
mento ou outras síndromes. Em tramitação.

POLÍTICA DE DROGAS
Emenda aditiva à mensagem governamental de 
reforma administrativa objetiva a adequação 
da Secretaria Estadual sobre Drogas ao Siste-
ma Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas 
e à Política Nacional sobre Drogas. O deputado 
acrescentou dispositivo à mensagem do Gover-
no para instituir o Sistema Estadual de Políticas 
sobre Drogas e a previsão de que a Política Es-
tadual sobre Drogas deve contemplar preven-
ção, tratamento, atenção e reinserção social, de 
forma descentralizada e intersetorial, atenden-
do a peculiaridades locais e dando prioridade 
aos territórios mais vulneráveis.

FORTALECIMENTO DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS)
Nosso mandato aprovou emenda aditiva à mensagem 
governamental nº 7.725/2015, que autoriza a transferên-
cia de recursos para execução de programas em parce-
rias com pessoas jurídicas do setor privado ou pessoas 
físicas. A proposta do mandato buscou resguardar as 
transferências fundo a fundo em conformidade com as 
normativas do Sistema Único da Assistência Social, ob-
servando-se a repartição de competências e o repasse 
de valores entre União e Estados e assegurando os re-
cursos dos programas e dos serviços das unidades públi-
cas que compõem o SUAS. As ações que dependem de 
repasse do fundo nacional aos fundos estaduais e muni-
cipais para serem executados pelo ente público contem-
plam, entre outros beneficiários, cidadãos em situação 
de vulnerabilidade social e crianças, adolescentes, ido-
sos e pessoas com deficiência vítimas de violência.
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CONSELHO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Para aperfeiçoar a composição do Conselho Estadual dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (Cedca), o mandato propôs a inclusão, na 
mensagem governamental que alterou a composição do Cedca, da Se-
cretaria da Ciência e Tecnologia e Educação Superior ao órgão colegia-
do, por meio das universidades estaduais. 

JUSTIÇA FISCAL
Aumento de novas alíquotas do Imposto sobre Transmissão Causa 
Mortis e Doação de quaisquer Bens ou Direitos (ITCD)

Visando isentar a população mais pobre do pagamento de impostos, 
aprovou emenda Aditiva ao projeto do Governo Camilo que aumentou 
o Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de quaisquer Bens 
ou Direitos (ITCD). Nosso mandato aprovou emenda para estabelecer 
isenção do ITCD sobre imóveis de população de baixa renda.

juventude
   quer

 viver
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MUNDO DO TRABALHO
O PSOL, assim com os demais partidos da Frente de Esquerda (PCB e PSTU), 
se coloca em um campo político oposto ao do governo de Camilo: fazemos 
uma oposição de esquerda. No plano estadual, onde nos cabe centralizar 
a luta ao longo do nosso mandato, temos nos contraposto a um governo 
que ameaça os direitos dos trabalhadores e, em nome da crise, passa ao 
“andar de baixo” o pagamento dessa conta. E foram muitas lutas travadas 
nesse ano em diferentes níveis: reforma da previdência, não reposição de 
perdas salariais, negação de direitos já historicamente garantidos, corte 
de pessoal, atitudes autoritárias de diversos governos que não conseguem 
dialogar com as categorias de seus servidores.
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DIREITOS DA MULHER, DA CRIANÇA E LGBT
Projeto de indicação que altera dispositivos no Estatuto dos 
Servidores Públicos Estaduais e Estatuto dos Militares do 
Estado para ampliar o prazo da licença paternidade e re-
gulamentar a licença adotante dos servidores públicos es-
taduais civis e militares, independentemente de gênero e 
orientação sexual. Em tramitação.

DIREITOS DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS
Voto contrário à Reforma Previdenciária proposta pelo go-
vernador Camilo Santana, baseada nas diretrizes nacional-
mente aprovadas pelo Governo Dilma. A reforma gera per-
da de direitos para os trabalhadores e as trabalhadoras e, no 
caso das mudanças nas regras de pensão, já valem para os/
as atuais servidores/as. Entre as mudanças, destacamos a 
carência para aquisição da pensão e o escalonamento des-
se direito (antes vitalício e agora a depender da idade do/da 
cônjuge). A reforma retirou direitos que estavam garantidos 
na Constituição Estadual desde 1989. 

PLANOS DE CARGOS E CARREIRA
O mandato apresentou emendas à proposta de Plano 
de Cargos e Carreiras dos(as) professores(as), bus-
cando garantir o direito de afastamento para quali-
ficação e mecanismos de ascensão profissional, in-
clusive dos(as) que estão em estágio probatório. As 
emendas pretendiam garantir condições para os pro-
fessores realizarem pós graduação, necessária para 
obter as promoçoes segundo o PCC do Estado.

No sentido de fortalecer o sistema de Justiça e de-
mocratizar o acesso da população a ele, por mais va-
lorização para os servidores do Judiciário e oficiais 
de Justiça, o mandato apresentou emenda supressi-
va à mensagem que modifica a organização adminis-
trativa do Poder Judiciário, assegurando o percentual 
fixo de 20% da Gratificação de Estímulo à Interiori-
zação (GEI) para servidores e oficiais de Justiça. No 
projeto de lei do Judiciário, o percentual havia sido 
modificado para “até 20%”, tornando-se possível a 

aplicação de taxas variáveis menores e, portanto, 
diminuindo os valores da gratificação.

SANEAMENTO BÁSICO 
Projeto de indicação concede isenção da tarifa de 
coleta e tratamento do esgoto aos trabalhadores 
desempregados. Em tramitação.

PROMOÇÃO NA POLÍCIA MILITAR
O parlamentar apresentou 10 emendas ao projeto 
de lei do Executivo que tratou da ascensão fun-
cional nas carreiras de praças e oficiais militares. 
As propostas buscaram alterar a organização da 
Polícia Militar, constituindo uma carreira única, re-
duzindo impedimentos à promoção e efetivando 
direitos e conquistas a exemplo da ampliação da 
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licença paternidade de dez para 30 dias, reinserção ocupacional no 
caso de consumo de drogas, adequando-se ao Sistema Nacional 
de Política sobre Drogas, com acompanhamento clínico e psicosso-
cial, bem como acompanhamento e nova chance no caso de falta 
de aceite ou desistência ou não aproveitamento do curso necessá-
rio à promoção.

DEFENSORIA PÚBLICA
Por mais autonomia para a Defensoria Pública e, consequentemen-
te, pelo fortalecimento do acesso à Justiça, o mandato apresentou 
emenda para a garantia expressa em lei de que a Defensoria Pú-
blica esteja isenta do pagamento de custas processuais. A isenção 
já existe, mas a mensagem encaminhada à Assembleia Legislativa, 
que dispõe sobre despesas processuais cobradas pelas atividades 
desenvolvidas por órgãos do Poder Judiciário no Ceará, contem-
plava apenas o Ministério Público, a União e os Estados, cujas ações 
judiciais também são livres de custas processuais.
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PODER POPULAR
Acreditamos na força do coletivo, naqueles que se orga-
nizam, que lutam. Nosso mandato é feito de diálogos, na 
tentativa de andarmos ao lado dos movimentos, entidades 
e grupos. Uma pauta construída junto com os sujeitos. Na 
valorização da autonomia dos indivíduos, atuamos regidos 
pelos principios da solidariedade, por um mundo mais sus-
tentável, justo e solidário. Que os povos se vejam empode-
rados de direitos, com vez e voz, com força para transfor-
mar e seguir em frente. A luta se faz com muitos. 

LEI DE DIRETRIZES  
ORÇAMENTÁRIAS (LDO)
Cumprindo nosso papel de oposição de esquerda 
e dialogando com demandas dos movimentos so-
ciais e entidades em luta, o mandato apresentou 
23 emendas, com o objetivo de dar controle so-
cial e transparência na execução do orçamento, 
promover a segurança pública como meio de ga-
rantia dos direitos da população cearense, fortale-
cer ações de redução de danos sociais e à saúde 
decorrentes do uso de produtos, substâncias ou 
drogas que causem dependência e instituir pro-
grama de apoio e acompanhamento a egressos 
do sistema socioeducativo. As emendas garantem 

que seja priorizado no orçamento público a expan-
são da Educação Superior Pública; o fortalecimento 
das políticas públicas de convivência com o Semiá-
rido; a articulação da política ambiental à política de 
recursos hídricos do Estado nos territórios, por meio 
dos Comitês de Bacias Hidrográficas e da política de 
uso e ocupação do solo; o avanço nas políticas de 
conservação, em especial, no que se refere ao forta-
lecimento do Sistema Estadual de Unidades de Con-
servação, apoiando-se nas diretrizes internacionais 
de proteção e no Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação, entre outras emendas.
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LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL (LOA)
Em um processo de diálogo com movimentos e 
parceiros, foram apresentadas 49 emendas à Lei 
Orçamentária Anual (LOA) voltadas às áreas da 
saúde, direitos de crianças e adolescentes, meio 
ambiente, recursos hídricos, direito das mulhe-
res, pessoas com deficiência, moradia, enfrenta-
mento à exploração sexual, cultura, direitos da 
população LGBT e agroecologia. O mandato do 
PSOL propôs o redirecionamento de recursos 
originalmente destinados para publicidade, re-
forma da Casa Civil, cerimonial, viagens do Go-
verno e grandes obras, como o Acquário do Ce-

ará e o Porto do Pecém, para viabilizar as propostas. 
As emendas foram resultado de diálogos com diversas 
entidades e movimentos sociais que estão na luta por 
direitos humanos. Elas dialogam especialmente com 
grupos invisibilizados nas políticas públicas, como po-
pulações atingidas pelas grandes obras do Estado, em 
especial o Veículo Leve sobre Trilhos (VLT), pessoas 
atendidas pela política de saúde mental, crianças com 
alergia alimentar, adolescentes em situação de risco 
social, mulheres vítimas de violência, transexuais, tra-
balhadores do campo, população negra, entre outros.

GASTOS PÚBLICOS
Projeto de resolução revoga dispositivos para 
extinguir a ajuda de custo concedida a cada de-
putado no início e ao fim do mandato, o que re-
presentaria atualmente uma economia de R$ 
1.768.420,32 aos cofres públicos. Arquivado.

FISCALIZAÇÃO
Proposta de Emenda Constitucional inclui dispo-
sitivo na Constituição Estadual que torna obriga-
tória a autorização legislativa para concessão de 
isenções fiscais, evitando o uso de decreto para 
tal fim. Em tramitação.
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ANO DE 2015 VERBA DE ASSESSORIA 
DISPONÍVEL

VALOR GASTO Nº DE ASSESSORES MEDIA SALARIAL

02/2015 62.400 47.470 21 2.260,47
03/2015 62.400 51.790 23 2.251,73
04/2015 73.039,90 56.280,90 25 2.251,23
05/2015 73.039,90 57.180,90 26 2.199,26
06/2015 73.039,90 66.441,80 29 2.291,09
07/2015 73.039,90 65.780,90 29 2.268,30
08/2015 73.039,90 66.200,90 30 2.206,69
09/2015 73.039,90 66.380,90 29 2.288,99
10/2015 73.039,90 66.280,90 29 2.285,52
11/2015 73.039,90 66.280,90 29 2.285,52
12/2015 73.039,90 66.280,90 29 2.285,52

782.159,10 676.369,00

ANO DE 2015 VALOR DA VDP 
DISPONÍVEL VALOR GASTO SALDO DO MÊS SALDO TOTAL

02/2015 29.029,12 9.430 19.599,12 19.599,12
03/2015 29.029,12 10.001,43 19.027,69 38.626,81
04/2015 31.559,93 22.179,46 9.380.47 48.007,28
05/2015 31.559,93 20.501,72 11.058,21 59.065,49
06/2015 31.559,93 25.351,10 6.208,83 65.274,32
07/2015 31.559,93 22.748,76 8.811,17 74.085,49
08/2015 31.559,93 15.430,89 16.129,04 90.214,53
09/2015 31.559,93 17.672,07 13.887,86 104.102,39
10/2015 31.559,93 26.130,28 5.429,65 109.532,04
11/2015 31.559,93 7.927,02 23.632,91 133,164,95
12/2015 31.559,93 36.883,09 -5.323,16 127.841,79

TRANSPARÊNCIA
   VERBA DE DESEMPENHO PARLAMENTAR (VDP) E ASSESSORIA

* Verba de Desempenho
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